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AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL - CFOAB

ADV.(A/S) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (002525/PI) E 
OUTRO(A/S)

AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA - COFECON
ADV.(A/S) : FLÁVIO AURÉLIO NOGUEIRA JUNIOR (31935/DF) E 

OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES 

FECHADAS DE PREVIÊNCIA COMPLEMENTAR
ADV.(A/S) : LARA CORREA SABINO BRESCIANI (24162/DF, 

188430/RJ, 94601A/RS, 281148/SP) E OUTRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por maioria, deliberou iniciar o julgamento com 
a  leitura  dos  relatórios  e  as  sustentações  orais  das  partes  e  em  seguida 
suspendê-lo  para  prosseguimento  em  data  a  ser  fixada  pela  Presidência, 
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Gilmar Mendes, que propunham que o 
início do julgamento fosse adiado para fevereiro de 2014, e os Ministros Celso 
de Mello e Joaquim Barbosa (Presidente), que se manifestaram no sentido de 
que o julgamento, depois de iniciado, não fosse interrompido. Em seguida, 
após o relatório  da Argüição de Descumprimento de Preceito  Fundamental 
165 e dos Recursos Extraordinários 591.797, 626.307, 631.363 e 632.212, e 
as sustentações orais,  pela  requerente Confederação Nacional  do Sistema 
Financeiro – CONSIF (ADPF 165), do Dr. Arnoldo Wald; pelo recorrente Itaú 
Unibanco S/A (RE 591.797), da Dra. Cláudia Politanski; pelo recorrente Banco 
do Brasil S/A (RE 626.307), do Dr. Eros Roberto Grau; pelo recorrente Banco 
do Brasil  S/A (RE 632.212),  do Dr.  Antônio Pedro da Silva Machado;  pelo 
recorrente Banco Santander S/A (RE 631.363), do Dr. Marcos Cavalcante De 
Oliveira; e, pelos recorridos Manoel de Souza Moreira (RE 591.797), Edwaldo 
Donizete Noronha e outros (RE 626.307), Célia Natalina de Leão Bensadon 
(RE  632.212),  Lúcia  Helena  Guidon  (RE  631.363),  do  Dr.  Luiz  Fernando 
Casagrande Pereira, o julgamento foi suspenso. Impedido o Ministro Roberto 
Barroso. Ausentes, justificadamente, os Ministros Cármen Lúcia e Luiz Fux. 
Plenário, 27.11.2013.

Decisão: Após  as  sustentações  orais,  pela  Advocacia-Geral  da 
União, do Ministro Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-Geral da União; pelo 
amicus curiae Banco Central  do Brasil  (ADPF 165, REs 591.797, 626.307, 
631.363 e 632.212), do Dr. Isaac Sidney Menezes Ferreira, Procurador-Geral 
do Banco Central; pelo amicus curiae Caixa Econômica Federal – CEF (REs 
591.797  e  626.307),  do  Dr.  Jailton  Zanon  da  Silveira;  pelo  amicus  curiae 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB (ADPF 165, 
REs 631.363, 591.797 e 626.307),  do Dr.  Oswaldo Pinheiro Ribeiro Júnior; 
pelo  amicus  curiae Instituto  Brasileiro  de  Defesa  do  Consumidor  –  IDEC 
(ADPF 165, REs 591.797, 626.307, 631.363 e 632.212), do Dr. Walter José 
Faiad de Moura; pelo  amicus curiae Associação Paranaense de Defesa do 
Consumidor – APADECO (RE 591.797), da Dra. Gisele Passos Tedeschi; e, 
pelo  amicus  curiae Associação  Civil  SOS  Consumidores  (REs  631.363  e 
632.212), do Dr. Danilo Gonçalves Montemurro, O julgamento foi suspenso. 
Ausentes,  justificadamente,  os  Ministros  Cármen  Lúcia,  Luiz  Fux,  Teori 
Zavascki  e  Roberto  Barroso.  Presidência  do  Ministro  Joaquim  Barbosa. 
Plenário, 28.11.2013.

Decisão: O  Tribunal,  por  unanimidade  e  nos  termos  do  voto  do 
Ministro  Ricardo  Lewandowski,  converteu  o  julgamento  em  diligência  para 
baixar os autos à Procuradoria Geral da República a fim de que profira nova 
manifestação. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Impedidos os 
Ministros Cármen Lúcia, Luiz Fux e Roberto Barroso. Plenário, 28.05.2014.

Decisão: O  Tribunal,  por  unanimidade  e  nos  termos  do  voto  do 
Relator, homologou o acordo. Nessa assentada, o Ministro Luiz Fux declarou-
se habilitado a votar. Declarou suspeição o Ministro Edson Fachin. Impedido o 
Ministro  Roberto  Barroso.  Presidiu  o  julgamento  a  Ministra  Cármen Lúcia. 
Plenário, 1º.3.2018.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 929.670 (257)
ORIGEM : RELEIT - 3481120126050079 - TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
REDATOR DO 
ACÓRDÃO

: MIN. LUIZ FUX

RECTE.(S) : DILERMANDO FERREIRA SOARES
ADV.(A/S) : JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN (02977/DF, 

2977/DF)
ADV.(A/S) : ANTÔNIO CÉSAR BUENO MARRA (1766A/DF) E 

OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) : COLIGAÇÃO "POR UMA NOVA SOURE DE TODOS"
ADV.(A/S) : HERMAN BARBOSA (10001/DF)

Decisão: Após  o voto do Ministro  Ricardo  Lewandowski  (Relator), 
conhecendo e dando provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelo 
Ministro Gilmar Mendes, pediu vista dos autos o Ministro Luiz Fux. Falaram, 
pelo recorrente, o Dr. José Eduardo Rangel de Alckmin; pela recorrida, a Dra. 
Marilda  de  Paula  Silveira,  e,  pelo  Ministério  Público  Federal,  a  Dra.  Ela 
Wiecko  Volkmer  de  Castilho,  Vice-Procuradora-Geral  da  República. 
Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 12.11.2015.

Decisão: Após o voto-vista do Ministro Luiz Fux, negando provimento 

ao recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros Edson Fachin, Roberto 
Barroso, Rosa Weber e Dias Toffoli, e após o voto do Ministro Alexandre de 
Moraes,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  o  julgamento  foi  suspenso. 
Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidência da Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 28.9.2017.

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, resolveu questão 
de ordem suscitada pelo Ministro Ricardo Lewandowski (Relator), no sentido 
proposto  pelo  Ministro  Celso  de  Mello,  para,  não  obstante  pedido  de 
desistência e circunstância de prejudicialidade do recurso, o Tribunal continuar 
no exame da tese de repercussão geral, que não incidirá no caso concreto, 
vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, Alexandre de Moraes e Gilmar 
Mendes. No mérito, o Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicado o recurso 
e,  por  maioria  e  nos  termos  do  voto  do  Ministro  Luiz  Fux,  assentou  a 
aplicabilidade da alínea d do inciso I do art. 1º da Lei Complementar 64/90, na 
redação  dada  pela  Lei  Complementar  135/2010,  a  fatos  anteriores  à 
publicação  desta  lei,  vencidos,  nesse  ponto,  os  Ministros  Ricardo 
Lewandowski, Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, Marco Aurélio e Celso 
de Mello. Em seguida, o julgamento foi suspenso para apreciação de proposta 
de modulação dos efeitos apresentada pelo Ministro Ricardo Lewandowski e 
para  fixação  da  tese  de  repercussão  geral.  Nessa  assentada,  o  Ministro 
Gilmar Mendes realizou acréscimos ao voto proferido em assentada anterior. 
Ausente,  justificadamente,  o  Ministro  Dias  Toffoli.  Presidência  da  Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 4.10.2017.

Decisão: Adiado o julgamento, por indicação do Ministro Luiz Fux. 
Ausente,  justificadamente,  o  Ministro  Dias  Toffoli.  Presidência  da  Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 5.10.2017.

Decisão: Prosseguindo  no  julgamento,  após  o  voto  do  Ministro 
Ricardo Lewandowski (Relator),  no sentido de se modularem os efeitos da 
decisão, a fim de que a aplicação da alínea  d, no que toca ao seu caráter 
retroativo, apto a atingir a coisa julgada, ocorra apenas a partir da análise dos 
requerimentos de registro de candidaturas às eleições de 2018, no que foi 
acompanhado  pelos  Ministros  Alexandre  de  Moraes,  Dias  Toffoli,  Gilmar 
Mendes e Celso de Mello, e após o voto do Ministro Luiz Fux, no sentido de 
não  se  modularem os efeitos  da  decisão,  no  que  foi  acompanhado pelos 
Ministros  Edson  Fachin,  Roberto  Barroso,  Rosa  Weber,  Marco  Aurélio  e 
Cármen Lúcia (Presidente), não foi  alcançado o  quorum para a modulação 
dos efeitos. Em seguida, o Tribunal, por maioria, fixou tese de repercussão 
geral nos seguintes termos: “A condenação por abuso de poder econômico ou 
político em ação de investigação judicial eleitoral transitada em julgado, ex vi 
do art. 22, XIV, da Lei Complementar n. 64/90, em sua redação primitiva, é 
apta a atrair a incidência da inelegibilidade do art. 1º, inciso I, alínea  d, na 
redação dada pela Lei Complementar n. 135/2010, aplicando-se a todos os 
processos  de  registro  de  candidatura  em  trâmite”,  vencidos  os  Ministros 
Marco Aurélio, Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes, que votaram de forma 
contrária à tese. O Ministro Celso de Mello destacou que, na fixação da tese, 
acompanha o Ministro Luiz Fux com ressalva de posição pessoal.  Redator 
para o acórdão o Ministro Luiz Fux. Plenário, 1º.3.2018. 

COMUNICAÇÃO
A SENHORA RAQUEL ELIAS FERREIRA 

DODGE (PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA) - Senhora Presidente, 
uma breve observação que eu gostaria de fazer a Vossa Excelência. Primeiro, 

cumprimentar Vossa Excelência e o Tribunal pela decisão que acaba de ser 
proferida; e comunicar que, para ser coerente com a ação ora proposta pela 

Procuradoria-Geral da República, nós estamos editando nesta data uma 
portaria que regulamenta o uso do nome social por membros, servidores e 

estagiários e terceirizados no âmbito do Ministério Público da União.
Muito obrigada.

Brasília, 1º de março de 2018.
Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário

ACÓRDÃOS

Vigésima Quinta Ata de Publicação de Acórdãos, realizada nos 
termos do art. 95 do RISTF.

AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 648 (258)
ORIGEM : ACO - 213814 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : BAHIA
RELATOR :MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO 
ACÓRDÃO

: MIN. EDSON FACHIN

AUTOR(A/S)(ES) : ESTADO DA BAHIA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA BAHIA
RÉU(É)(S) : UNIÃO
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Ministro 
Edson Fachin, que redigirá o acórdão, julgou parcialmente procedente a ação, 
para condenar a parte Ré ao pagamento indenizatório da diferença entre os 
valores  de  complementação  devidos  orçados  com fundamento  no  Decreto 
2.264/1997 e na fórmula de cálculo apresentada pela parte Autora, durante os 
exercícios  financeiros  de  1998  a  2007, mantida  a  vinculação  da  receita, 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 14477673
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